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Estado de Mato Grosso

' PREFEITURA MuNtctpnu DE GAGERES 
I

qy 
oficio n" 063512021-GP/PMC cáceres'MT' 31 de maio

A Sua Excelência o Seúor
Çrn. DoMrNGos oLIvEIRA Dos sANTo§
,Presidente da CàmuaMunicipal de Cáceres

Ruu Cotott"l José Dulce, esq' Rua Gal Osório

Cáceres - MT - CEP 78210-056

CAMARA, MUNICIPAL oç cÁcrn Tsem--01_r 0é'--r2,t2::
:,2n _soanã

Ass.

Senhor Presidente

Submetemos à apreciação dessa Egrégia Corte o Projeto de Lei no

041, de 24 de maio de 202I, eue "Institui a emissão da Declaração do Plano de

Saúde -DPS e dá outras providências", acompanhado de respectiva Mensaget4,

em apenso.

Pela importância do Projeto de Lei em análise, esperamos contar

Çom o apoio dessa Casa de Leis, ao tempo que solicitamos a Vossa Excelência e

demais vereadores que deliberem e aprovem-no, nos termos do Regimento

Interno dessa Casa, em caráúer de urgência urgentíssima, justificada na

mensagem, inclusa.

Ao ensejo, reafirmamos os votos de estima e consideração,

extensivo aos seus nobres Pares.

ANTÔNIA TO DIAS

Av. Brasil, no I l9 - Centro Operacional de Cáceres - COC - CEP 78'210-906

Cáceros - MT - Brasil - PABX: (065) 3223-3223-1500 / 3223-4Q44 - www,cacorçs.nt.sovór - E.maill
gabinetq. caceresí@ernail. çom

de Cáceres
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Estado de Mato Grosso
PREFE]TURA MUNICIPAL DE CÁCERES

Oflcip n" 0635/202l-GplpMC - fls. 02

Mqnsagem rçlativa ao proieto de Lei n,041. de 24 de maio de 2021.

Excelentíssimo Seúor Presidente da CàmaruMunicipal de Cáceres, Mato Grosso:
Senhores Vereadores:

Temos a honra de encamiúar à elevada deliberação dessa Nobre Càmara

Municipal, o Projeto de Lei no 041, de 24 de maio de 2021, que Institui a emissão da

Declaraçdo do Plano de Saúde -DPS e dá outras providências, anexo.

A Declaração de Plano de Saúde - DPS tem por finalidade prornover o

recolhimento, pela operadora do plano, do Imposto Sobre Serviços de eualquer
Natureza - ISSQN.

Justifica-se a proposição do presente Projeto de Lei a necessidade de

padronizar a forma de recolhimento de imposto dos planos de saúde.

A referida DPS figura como obrigação acessória, que consiste na

escrituração mensal, pelos prestadores dos serviços de plano de saúde e congêneres,

sem alteração de base de cálculo do ISSQN.

Com a presente regulamentaçáo, o processo de recolhimento do tributo

será de maneira mais célere, gerando receita ao Município para pagamento de despesas

correntes e/ou investimentos.

Frise-se, com isto, que a esta Prefeitura, através daFazenda Municipal,

busca promover a Justiça Fiscal no âmbito do Município de cáceres.

Pela importância do Projeto de Lei em análise, gu€, uma vez aprovado,

sancionada aleirespectiva e publicada, converter-se-á em receita para o Município,

solicitamos a Vossa Excelência e demais vereadores que deliberem e aprovem-no, nos

termos do Regimento Interno dessa Casa, em caráter de urgência urgentíssima.

Ao ensejo, externamos os votos de elevada estima e distinta

consideração.

ANTÔNIA BERATO DIAS

Av. Brasil, no 119 - Centro Operacional de Cáceres - COC - CEP 78.210-906
Cáceres - MT - Brasil - PABX: (065) 3223-3223-1500 / 3223-4044 - www.caceres.r"nt.qov.br - E-mail:

sabinete.cacere§@email.com
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ESTADo on ülro GRosso
PREFEITURA MUNICIpAL »n cÁcnrus
pRocuRADoRrA GERAL »o ruuNrcÍpro

PROTETO DE LEI N" 041, DE 24 DE MAIO DE 2021

"Institui a emissão da Declaração do plano de Saúde
- DPS e dá outras providências.,,

A PREFEITA MUNICIPAL DE cÁcEREs, EsrADo DE MATo GRosso: no uso clas prer-
rogativas que the são estabelecidas pelo afi.74, inciso IV cla Lei Orgânica Municipal, Íaz saber
que a Câmara Municipal cle Cáceres-MT, aprovará e eu sancionarei a seguinte Lei:

Art. 1o Instituir a Declaração do Plano de Saúde - DPS, disponibilizada no enciereço eletrônico

Art. 20 A Declaração do Plano de Saúde - DPS é uma obrigação acessória que consiste na
escrituração mensal, pelos prestaclores dos serviços c{e plano de saúde e congêneres/ a qLte se
referem o itern 4 da Lei Cornplementar no 148, de 26 de dezembro de 2019, dos documentos
comprobatórios dos valores cobrados do usuário dos serviços por eles prestados e dos repas-
ses a prestadores de serviços de saúde, em conformidade com o disposto nos subiten s 4.22 e
4-23, parafins de cálculo e pagamento do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS
devido rnensalmente.

§ 1' O prestador de serviços de plano de saúde deverá gerar a DPS até o dia 15 (quinze) do
mês seguinte ao da prestação dos serviços, sob pena de multa de 03 (três) uFIC's.

§ 2' O prestador poderá gerar a DPS após o pÍazo Íixado pelo § Lo deste artigo, clesde que não
ultrapasse 1B0 (cento e oitenta) dias contados a partir clo Lo dia clo exercício seguinte ao da
incidência da declaração e desde que o Imposto relativo às Notas Fiscais de Serviços Eletrôni-
cas - NFS-e emitidas não terúa sido enviado paÍa inscrição em Dívida Ativa^

Art.3o A DPS será gerada a partir das inforrnações contidas nas NFS-e emitidas no mês cle
incidência e dos arquivos eletrônicos contendo as informações relativas aos repasses efetua-
dos aos prestadores de serviço de saúde, observado o art. 4o desta Lei.

§ 1o Caso a DPS enviada não contenha qualquer arquivo eletrônico com informações reladvas
aos repasses no mês de incidência, será considerada a inexistência de valores repassados na-
quele mês.

§ 2' A DPS poderá ser retificada, desde que não ultrapasse 180 (cento e oitenta) clias contados
apaftir do 1" dia do exercício seguinte ao cla incidência da declaração, observado o clisposto
no § 1" do art. 2u desta Lei, e desde que o Lnposto relativo à cleclaração a ser retificacla não
tenha sido enviacÍo para ir-rscrição em Dívida Ativa.

§ 3o Caso o plano cle saúde preste serviços enquadraclos em ambos os subitens 4.22 e 4.ZZ da
lista da LC14B/2019, a DPS deverá ser gerada individualmente para cada cóciigo cle serviço.

l'l<OIETO DIr LEI N' 041 DE 24 Dlr Ívt.A tO L)L 2021
Avt,nicla Brasil rf .119 

- ClltrTS.2t)0.()00 llone/FAX;(065) 3223-1939
Ilailro ]arrliru Celesle - Cáceres , N4.rLo Grosso.
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ESTADO DE MATO GROSSO
PREF'EITURA MUNICIPAL DE CÁCERXS
PROCURADORIA GERAL DO MUNICiPTO

Art. 40 C)s arquivos eletrônicos com as irúormações clos repasses a que se refere o art. Bo desta
Lei devem ser emitidos em padrão "txt", contendo as seguintes inÍormações:

I - inscrição no cadastro de Co,tribuintes - do plano de saúde;
II - mês de incidência;

III - código do serviço prestado pelo plano de saúcle;
IV - inscrição no Cadastro de Contribuintes - cio prestador dos serviços c{e saúcle, no

caso de serviços com emissão de NFS-e;
V - tipo de documento referente ao repasse a ser deduzido;
VI - número do documento indicado no inciso V deste artigo;
VII - valor repassado pelo plano de saírcle ao prestaclor clos serviços cle saúcle.

§ 1" O arquivo eletrônico cleverá conter informações cle documentos referentes aos repasses
realizaclos no mês de incidência da DPS, senclo vedado ao prestador de serviços de plano cle
saÍrde a inclusão de repasses relativos a outros meses.

§ 2' Considel'a-se realizado o repasse no rnomento da respectiva clisponibilização financeira
do montante devido ao prestador de serviços de saúde.

§ 3' Não cornpõem a base de cálculo do hnposto devido pelos prestaclores de serviços de
plano c{e saúcie os repasses realizados a prestadores de serviços de saúde, desde que descritos
nos seguintes cócligos de serviço, na conformidade da tabela II cla Lei n 148/2019:

I - 04073 - Médico e bioméclico (profissional autônomo);
II - 04111- Medicina e biomedicina (regime especial - sociedacle);
III - 041-46 - Análises clínicas, patologia, eletriciclade médica, radioterapia, quimiotera-

pia, ultra-sonograÍia, ressonâucia magnética, radiologia, tomografia e congêneres (profissio-
nal autônomo);

IY - 04139 - Análises clínicas;

n V - 04154 - AnáIises clínicas, patologia, eletricidade méclica, raclioterapia, quimiotera-
pia, ultrassonografia, ressonância magnética, radiologia, tomografia e congêneres (regime es-
pecial - sociedacle);

VI-04189-Hospitais;
VII - 041,97 - Clínicas e casas cle saúde;
VIII - 04219 - Ambulatórios e prontos-soc orros;
lX - 04278 - Acupunturista (profissional autônorno);
X - 04340 - Enfermeiro (profissional autônomo);
XI - 04359 - Enfermagem, inclusive serviços auxiliares (regime especial - sociedade);
XII - 04375 - Técnico em enÍermagem, inclusive serviços auxiliares (profissional autô-

nomo);

XIII - 04427 - Fisioterapeuta (proÍissional autônomo);
XIV - 04430 - Fisioterapia (regime especial - sociedade);
XV - 04499 - Fonoaudiólogo (profissional autônomo);
XYI - 04502 - Fonoaudiologia (regime especial - sociedade);

PI{OJETO DE LEI N'041 DE 24 DE tvtAto DE 2021
Avenida Brasil no 119 - CEP-78.200.000 Fone/FAX:(065\2223;t939

Bairro larclirn Celesle - Cáceres - Mato Grosso. 
2
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XVII - 04545 - Terapeuta ocupacio.al (proÍissio,al autônomo);
xvlii - 04553 - Terapia ocupacional (regime especial - sociedade);
XIX - 04596 - Terapeuta de qualquer espécie clestinaclo ao tlatamento físico, orgânico

e mental, inclusive massoterapia, naturologia e naturopatia (proÍissional autônomo);
XX - 04650 - Obstetra (proÍissional autônomo);
XXI - 04677 - Obstetrícia (regirne especial - socieclade);
XXII - 04723 - Dentista (profissional autônomo);
XXru - 04731- Oclontologia (regime especial - sociedade);
XXIV - 0487L - Ortóptico (profissional autônomo);
XXV - 04901. - Ortóptica (regime especial - sociedade);
XXVI - 05053 - Protético (profissional autônomo);
xxvil - 05096 - Próteses sob encomenda (regime especial - socieclade);
XXVIII - 05134 - PsicóIogo, clínico ou não (profissional autônorno);
xxIX - 051"42 - Psicologia, clí,ica ou não (regime especial - sociedade);
xxx - 05223 - Bancos de sangue, leite, pele, olhos, óvulos, sêrnen e congêneres;
XXXi - 05542 - Prestação de serviço não reÍerenciado em outro código do grupo Saúde;
XXXII - 05576 - Patologia e eletricidade médica;
XXXru - 05584 - Casas cIe recuperação.

Art. 5o Sornente serão aceitos os repasses devidamente representados por Nota Fiscal de Ser-
viços Eletrônica - NFS-e ou Relatório Médico de Serviço prestado.

Art. 6o Na hipótese da prestação de serviços c1e saúde sujeita aos repasses a que se refere o
arl' 20 desta Lei, a emissão cla NFS-e pelo prestador c1e serviços de saúde deverá ser realizacta
na seguinte conformidade:

I - com identificação do usuário dos serviços poÍ eles prestados na qualiclade cle toma-
dor;

II - corn ider-rtiÍicação clo plano cle saúcle na qualidade de intermediário destes serviços.

Art. 7o Para os serviços que forern prestados senl a ernissão cle NFS-e, o plano de saÍrcle cleverá
emitir o Relatório Médico de Serviço Prestado.

I - com identiÍicação clo plano de saúde na qualidade de intermediário dos serviços de
saúde;

II - com identificação do usuário dos serviços por ele intermediados na qualic{acie de
tomaclor;

III - com indicação do prestador de serviços de saúcle.

Art. 8o O recolhimento do Imposto, reÍerente às DPS, cleverá ser efetuado exclusivamente por
meio de documento de arrecadação emitido pelo endereço eletrônico http:/ /wwwL.cace-
res.mt. gov.br / secretaria-de-fazenda,/.

Pl.(olE ro DI LEt N" 04.] DE ?4 DF, l\,l.A tO DE 2021
Avenicla Br.rsil rf 119 - CEI,-7S.2t)t).0t)0 Fone/FAX:(065) 3223-19S9

lJiirro Jarrlint Celeste - Cáceres , N4.rto Grosscr.
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ESTADO DE MATO GROSSO
PREFEITURA MUNICIpAL oB cÁcnnrs
PRocuRADoRrA GERAL »o ruuNrcÍpro

Paúgtafo único. O documento de arrecaclação somente poderá ser emitido após a geração da
DPS.

Arf. 9o O Imposto não pago ou pago a menor, relativo às DPS geraclas, será enviado para
inscrição em Dívida Ativa do MunicÍpio corn os acréscirnos legais devidos, no prazo cle 180
(cento e oitenta) dias, contado a partir do encerrarnento do exercício civil no qual foi constitu-
ído o crédito, observado o prazo prescricional.

Parágrafo único. Caso o plano de saúde não gere a DPS até o prazo previsto no § 2" do art. 2o,

o Imposto não pago ou pago a menol, relatirro às NFS-e emitidas, será enviado para inscrição
em Dívida Ativa do Município, na forma, pÍazo e condições regulamentares.

Art. L0. A utilização da declaração ora instituÍcla obedecerá às especificações descritas no "Ma-
nual de acesso à Declaração do Plano c1e Saúde - DPS", disponível no enclereço eletrônico
http: 1 / wra,w2.caceres.mt. Sov. br / sec retaria-d e-fazeuda / .

Art. 11. Esta Lei entrará em vigor 60 (sessenta) dias da data de sua publicação.

Cáceres/MT, em 24 de rnaio de202L.

Prefeita Municipal de Cáceres

Prtoltr t() rJU LLr N.04] DE 24 DE ivrArO DE 2021

Àvcnida Brasil n'119 - CEIr7S.2t)l).()l)0 Fc,ne/Flv (0(,5) 3223-1939
Ilairro Jarclim Cele'te - Cáceres - Malo Clrosscr.



ESTADO DE MATO GROSSO \/
CÂMARA MUNICIPAL op cÁcERES

Oficio N" 200/2021 - cp

A Sua Excelência a Senhora
ELIENE LIBERATO DIAS
Prefeita Municipal de Cáceres/fuÍT

. 
AvcnidaGetúlio Vargas, no 1g95, Bairro Vila Mariana
Cáoeres/MT, CEp: 7g.200-000

Atenciosamentc,

D9MINGOS O
Presidente da Càmara

Assunto: Encaminhamento do Mem. n' l4l202l-GVMR "solicitagão de informaçõeis opantoao Pl no 4t de 24 de maio de 2021, que instiúi a, Ê,rirrao aé »"oloiuião a. plano desaúde-DPS e dá outras providências, protôcolo n" 206á,ãã autoria do nxecuiúo Mugicipal:

Excelentíssima Senhora prefeita Munlcipal,

encaminharoMem.,!rf iír:ã-.,ffi il',lrffiil;fi fiJffiil'ffi|*-hffl1fi#fr5l?ii;24 de maio de 2Q21, que instihri a Emissão ar p.riu*iío-4. planà ar §ríãrl»pS e dá outiaiprovidências, protocolo no 206g, de Autoria do F,xecutivo Municipal,

Ribeirosorioirou*o,oIÍ,;flüTlÍf; *Jl*Jfr,3;il,Iãã','J:f ll[,JTT*#ffi;citado com alguns apontamentos (anexo).
: 

r)'

Desta forma s'olicitàmos.que seja,rpspondido no prazo dp I0 fllas paraque o vereador possa formular.seu relatório final,' . i

vossaExcerê*cia 
". r,,X13,ffT"ffi'J,f:ff:J,,#l'J,l,lloX:H:i::lj;g:.r.* reiterar a

Cáceres - MI 03 de agosto da202l,
./( ü r)/

DOS SANTOS

RuaCoronelJoséDulceesqulnacomaRuaoànóratosorro,;;m
el(65)3223-t70?slte;https://w**',..io,'mt,íáe,iit:

de Çáqeres
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ESTADO DE MATO GRO§SO
CÂMARA MUNICIPAL DE CACERES

Memorando no 14t2021 - GVMR

Cáceres - MT, 28 de julho de 2021.

Ao ExcelentÍssimo '

DOMINGOS OLIVEIRA DOS SANTOS
Presldente da Câmara Municipal de Cáceres
NESTA

ExcelentÍssÍmo Presidente,

Cumprimentado-o cordialmente, venho pelo presente
devolver o projeto e registrar que analisei atentamente o projeto de Lel n. 41,
de 24 de maio de 2021, QUê lnsfitui a Emlssão da Dectaração do plano de
Saúde.DPS e dá outras providênclas, protocolado sob n, 206g, de Autorla
do Executivo Municlpal, ao tempo que apresento os seguintes aoontamentos:

1, Quais sâo os planos de saúde e cooperativas que prestam serviço no
municÍpio?

2, Qual a forma de pagamento do ISSQN, É retido na fonte ou o prestador
que arrecada?

3. Qual o valor pago pelos planos de saúde (percentual cobrado)?

4. ExÍste alguma pendência judicial dos últimos 12 meses?

Sem mais para o momento, desde já agradeço, registrando
a mais elevada consideração aos Membros da Mesa Diretora e pares.

M A Rcos E D uA R D Or f,ã[t"3i Ê6ú.jfrf 
,'*r'-

Rl B El RO:0293 9683 l,'' BlBEtRo,02e3e6B3t 40

40 
,r."r'i 

" ' aàdo1i 2021 '07'28 I 0r29r48

Marcos Ribeiro
PSDB

Rua coronel José Dulce esqulna com a Rua General osórlo, centro, cáceres/MT - cEPtT9,2to-os6
Fonel(65)3223-L707 slte:https//www.caceres.mt,leg.brl
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Hetadü de'Mato Gro§sÔ

PRÉF HITU RÀ iNUtüIéiPAt'trH'üÁÜHRHS

0flsio nP 063§l?Ú2 1 -§?/Ph'{C Sá.opr''6É, - MT, .$ I $* uraio do. ?'02L.

A Sua X{xççl§np}a ç'$ouhor
vmrt. »tmarN§(I§ 0Lw-§rltÂ DCI§ sÀNir0ffi
th:ssidontç dn Câmara lrduniroípCIl tlç Ü6oprss

R.lrn Cotonpl JosúD-uloei esq' Ru* ÜaJ, Qsór'ís

CÉcsrçs *MT - CtsP 78210',0§6

Id anliflcsu 4ç,{n l Bruw^l&w q,f aW d p t{ .{ §,'i 49|/.?0 2&d6.q§&§/ggtl'

* 

rl-9lÊ!,T

«rúçerss;ilrf"l.ü*iifilpiríü'iõüi,-lLiii#âAüS##íp;g*;w$u,Erss{eftrr}r'esút Enil}

Senhor Fresidento

Sübgretsmo s à apreoi.s.$â.o, clsssn .B,.grÉgia CBrte o ProJuto' de,Lei a'

ü4I, de ?-4 deffirâiio,dç 2,§.i§'1, eyw 
*Institul,çt 

e.ruiss'do dW,D.;ç:a:taruçào eíb'Flana de

§aúda*DJn§ e .dd outrus prov.ldênütct§ ", aÇôÍnpâfihadn dp'r,ç§p$§tlvâ' b(e{l,§.$fi m,

em qlôHso.

Pelsr iltrportânsia do Pl,oJeto do 'LBl em análieor §sFsIüfiü§ oQntu:

ü6ffi, o U.poio retersA,Çnsu de teis, âo têmp§ quo sOliçitarnos a VOssP mffsolênoÍa e

1iefireis vereodores .que dettbeuem ê â,provÊrrl-tlor Íto§. {s}rÍtÇs rÍo Regimotl'to'.

Interno dessa tas-a, om çará,Í.or de urgêrrtla il'rg'qfi*Í'§$mâr i$s:ÍÍfioêdw na

Ítt6Í]§agsÍ, r.t, i$clus a,

Âa onsejp, ,r.-ça,fiÍt$antos qs \rÕtgs .de ,os3lffIa §, cs:nsrrdpragâç,

extonsivo eos seu§ nobres lraÍes,

aNrôNra ,TO.Dt-&§,

de Cáseros



:Hçtado de:Mato Grgsso

PREFHITURÂ TTUúMiÊAt bH ÜÁff.ffiRHS

gJÍoXq, n1S"6J 5/Agâ h,glBlflUç.ü-Ít*{.l04

HxoelentÍ.ssifll$ Seirlror X\:ogidsntç da QâqraralvÍunioipal clp Cáo§'ro§,Il'Í41É (tlossol'

S.enhorpa Vçrpndotes; 
!

Tenros a lronta r,lq erroaminhqtr'il.el"çv0'da dolibemçfl'o dçssaNohre Câwarfl'

IvÍuníoipsl, o Prrrjeto de Lei no 0zll, do 24 demalcr de 20?:t., *\uç trnstitut a e"rutstfra c;l«

üaclaração dç Plano de §qltçlg.-*Dff*§ e ctrd.o.utrax,Brrvldênof.4g., :fiIÊXo"

A Doolorngão, cls FlaqCI de Snúde - DPS {etn pos' ÍInalída.da prom0v0r o

reqc,lhiffieatq, p§,lb oBoradofa rto plano, clo Inço;íÍo 'Sobrp Setvig-os' de QHolquer

NaturEzs.- IS§QN;

.lustiÍIoa.Ee a. propo$ição do pr.elento F+qieto tlE LEÍ a nçss$;Êi'dedo cí9

;lodronizar a Íbrma'dç,reçolhirreu[o cte irnpoqto dos pla,nss «le safrdg,

A $s,Íbrida I)PS flgura oflqo obrignção aoossôr,ifl, g.ue. 'oonsiste na

asorilurng§n ,$rêIisâlr p.etros ptestndoro* dqt sprviços',cle plano. .cle '§6ftdP e collgêaer:çti,

sem all;erag&o de bsçe de'çálculo rlo l§$QN.

CIom a pres.srrte uoguloureut*gãor o prbÉ.esso de'teoolhfh:rçÍlto ido trÍbütô

gsrá do maneir0:nilais oélere, goranrlo re.ceitp woil4uniuffi pw,epagamento clo desposns

eÇ-rÍeÍrt6s e/ou Ítrvssfi.t]tsnto§,,

Iiriso"s% oom, ísÍo, que ü. estít Prôfoítwe, ntis.v6s, dâ.Br#end*.,IvjUniCIip$l;

busoa promsvsr â, íustiga Si§oeluo ânbito do lvÍuntoÍpio 4ç, Cápsre§i

Pela inrpôrtâncja do Projoto $e,Lun enr,,ürnális§, ,qitie, uulâ v§u, aüroxadQ,

r.anp-Íonoda * lsi rospootiva s publíoada, Ê§n\r'§$êr's§'* eÍn rec"eiÍa F-4r{l o' MuqlgíPlo,

soliaiÍâÍrlos a V0ssíl líxoelência o dofitaÍg v.çrqadqreg .quo delíbrfpfil,§, q{,rovemraor ltgs

tsr'Í,ACIs.qlu Itcrgtnrenlg'frrbprlllrç <l§esâ (.lanft, em oarÉter do p;r.m$qclo.ilâgqqÍÍ§$imn;; ',

Ào ouswjo, pxtsrngmos os votos de elçvpda esÍi,mq Ê dist{nta

coirsidor*çtro"

ANrôN,JA

ÂY: Biastli ,io'1 1$r 0t1iií,{(

Oúçer,rg* \4T , §rra"s1l - ltâEXr:(069)
$de Cdcoros- ÇO(}"ASP 7ô,Ltv*tt),í;t .

{500 / s223.4044 -,gEryíil!§§rg$,{lr,Eg}$hJl§tiltÚli



,Ír,$TAD.o DIÍ ittr§r;o qnrrilsp
T,RI§'I}ITüJTA NI III{TCIRÍTI DS OÀÇII,TITTff

rxocunÂ.üoruÁ ffi[t1Âr.])n munrcÍitIu

x{ItÇJlí:rQ,pfi J#lsIp.1;{.ppqqpsM,J*lg.Up;apzl

,/lnetlhri 
a.,elrrise.flo cla l)eclaragfl.tt clç :[,lang;.dÍ]..' afttrç

_ Dfs a *{Â quffx5;psovld$*ílao,/

*t fnüffiI'[Á IVÍUfilICIfrÂI; D]E CÁcüli(tÍS, qsffÀAq] flEMÀt$ iGllüs$(ri"ne rr;eo c{as prnr*
logntivas quo ltro silt. e$tabeleEÍdas polo axl,74iiaci,y.a TV, cla Llri ôlgAritc,â §du,ntcipnl, Írr taber
qtt,sl 4 (lârl,lÍlret MunÍcü:nl de'Cácenler*t"fuÍ11, ql)rovtmúrq 0u,.§.nflcionami. a *.ogr,furte.Loir

n{rt,,Xr} I}rs'titutr, n Declaraçfto.çlp l.r.l.nno clq S;rfidp *D..ll,S, elisp.onibílizfld,a rt0ion<Íe[esn..el$trôlrÍco
,l"1ttp*//ruUY#,..rnu,$e},lH, ,

.Af[, 20 ,,§. Dçclartrs.§o c{o lllano t{e SatkÍe -:.t?Iln$lg Unru,o'br:i{râ$:ãrr nce$s§,ii.á] .cyua eolr*isIe.na,
escr.ituraçtflrt urenoal, I:elosrprCIr'tâiloÍea..clos'sçnvlç«rs"r{e plairo .{ç saúrdê.e,cr,rngêr,reren, * ql,tê s.o

t:tú(rtrçmr o Ítçxn 4,. da LeL Conrnlqmnu-nts:r n0 t4B, r,{e 26rçiô ç{ezembru dCI 20ll;9; clôs..dofltÍa$rtoe
euntplobatrSr'hs d<ls valsrss:co.b.racloe clo 'uúuár'lo ctos ep.l'v..1^ços;p0.r elqp:'ptesttidos e,rlos re1»n§.
sen apre§*radores cleuErrr[çt'ls ete snúclo, emconÍotnlirlnctecnfn_,.er rt{apos1dnos'subÍteirs 4,WÍà
4,2$, peun Í.ifis do qálculc, ü ptl:gârnsn.tn d.tr lutpostp:solire Servlços .de, (à1{nlqUer Nu[u1cfrír * lS§
devido r))CI) l$a:lmÇt)risi

§ I., 0 Prestnclor cLe ser'vlçsrn.cle;pl*rno cl.e snúÉlc t{everá tryet'ar: a. DP.$ aré o iltn:t5'(quinxE) cto
mês eegr;ririlc..a$ da.pr.e.,1,!6çgo dou oçi.vjço*, n<jbp.efia.rlri,{Íru1Íâ dg 03.(trêS) U.fÍC,$;

$ âÚ Ô pr:eu.x4ç{63'portelá gernr n D#$airó$ o prazo Íixado pelqi$.Io,ctêsrt§. â1tigô, ctssdÊ.E1ie flÍt§
dfirapa,rso 1,80 (geirro e.o*enttQ r,Lias cor*ador a'p.ntrtir *ô,*s rtin do s.xff«Ííiü;,çe{}trttttl; tl,o dol
inciçlêrrcia «la'clecl.aração e rtes.clo clue .o Impoufo rela tivo r\sNhta$. ;Fiseâíg. de Ssw.i;,ps ul.srroirí,
cas * Nlts'o qrni:üldas.n4o tenlra sido envi'ilÇlo.para,inrer,j#fill,Hru,DÍr,ida,Átlva

ÂvÍ; §o A D.:P$ uer'ú ge}ac{a u Bnrtir: dnúirrfollttqtses.qoyr:Iid.às; lrqs NIl.S.-u $rnitislfl$..{g rn6g g1*.

ltlcictência § 'cl,os argr*ivo,p e.LEtrú.niqos coril.enclo:n$ ii'úgx'Í,nagões, r,olat}sa,} ae{r t:e#Ítssos, efqrgn,
dO,l,*os.prest'flt{çry6s.fl6 serv.iç«r cl,e,firlrÍrdp, cibssrvAiluo art,4tr.ds§,tlt.LeÍ. 

r'"'

$ 'l'o Caso a DFS envft,r.cla'flõ.o qolrúer:tha qualquqr:,flrqlrivo *t*trOr.rte.CI c.orn jnf<xrnasfiesrÍilg1tivnu
aor mp*sses no uÉs rÍe,Íoc[dêrtcia, *rerá cütrsidoracla a{rrexÍiríência r$e val'olêu r:g..12i1ma.aSo6.itn-
gu,elo rn0s,

§ Ê0 { u.fei;i"crtiterá sp.r roriÍlcac{a^ desdc que uão ,ultrqiiãrÍrsg I,Í10 (c.gme e.§ttÉntq) i{ias: nt'rrÍtÍlç{-e$
:'l par.tlr tlo l,l' dln. dçt erspllcÍcln s.rs&ufnlli r.rr?. r1Ír !fihrcí§r.t rt,,r ..I§. ctrposir*ng,tirr, E lr."",rüd" s b.ii.spcr,r rÕ.
no § Í§'rlo.árt, âo rlesta, Lrni, e descle qlre 0 únpo.sq.o ttlllat;ivd l\..cl.ecla:ioçaci n so.r rtotÍ.IiÊêd,i.nmo:
terrhs $Í.clo enviaçl«l pi:rta Írrscr:igâo ettr DÍvichr.,A.tilra, : .

$.3p Çaso ci;pJono de saúc{;e p}§stte.qervJÇos rrrqfrodrrrCtos$m,nlnbos çs pubitóng:d,g,?.fr.4..2$cto
Iipta rls 1'Ç1.4;^*l2QI9, a D.PS clcryei:ll gu: ger:erila ilrcli;vl.ç,luaiÊrurtopara.Bndu:çrÍriilyo.de rndrlüÍsÇ,

piíÇJülIO trlr l.l}l No 0,t1. DúeÍl IIIJ:À.(.lrl§l pliJitir.l
i\vur,'. 

Yiili';l,llfl ; [ix[;r,Íi l,l-,]l[x:i[íJrÍxÍÍÍül*r 
*



r'$riiu«l .utl,.nirt,to çlrnrt,rs,o
}Hfirr§rtulrÀ il{uNrclliÁt.u§.(lÁ 0afili}fi
prl$çr,1laIi{)1t}Á útnRAt;Dô. wttHtt tr;fi,r o

Ar:Í; tlp .Oo arq.r.-rivos eje,trófitcos (off rls ir$.trru:laçSer ctoa repasÊê§. q q.ue §g r,e.fers o aft.r $i cte,sÍa..
I-p-l çlgvem.s.er çmr'tid,os.enrparirâo "txt", cestendq an,rqs:üiilre$ infür111flçtúç$

I ".JrrcffÍç?ipr.nn Çad$ntucr.de"Cr»ltr]buinfs$ - c{,o,pJanfr,rie;suú(le;.
II -. nr.Qs e{o itrcjrÍ&rçin;
III - c6digo do. §rtu,r,iço prgstac{o polo;plano. cle.gü.rtdE
IV - iruil:iqã,q no (qela"ghio cte Colrhlb riiiros, * c.tci prertnelor c{o.ç;ssgsüs cto srrüclEr.lo . 

.

eflsu cte u.eirviçus corin etmiesfl ü cÍe :Nf,Ír,ç;
v '' ttpo. de úl.scrrnr.emte xcfp.rs*Íe o0 rg}2íl,ese ,a ror dedurjdir;
VÍ" núr:nero ;do d.oert^rênto.,iilcliqariopO ihc;irto v.cl&q.$.q A;Xqigri.
V.i.I . vnÍor tepalrsaclo l:eÍo piauo ctu.strüe{.ri,ao,pre*tarío,r *,is"ssrviç,çs c{e.snítde,

§ Í í' CI {lfEu,wCI gl.,'trôniscr etcrver:á cotrÍri:.r, isÍprmilç,gg» rle *{Ogurngrüss. Í.sfq;§ntCIs .âos, lvBnssus
t:rsulíraclos nQ r*:rês.. ile inçictfircta e[tr Dps, uerr6{,o veriacto no,jple$acler qle,per.viços ile plarro de
saljt.de,o, in.clugEÍ, ck+ repo+isc*. r:çlativo.g àr trlrgf<ls,mettefi, ' 

n 
'

$ 2' Ç,*s,r,dera,*s.ç.iearlizacl*.' r:opx$.se no m,ç,rrrsr.rto cra r:espeerívp ciiep.«rnih,iqqçâo.Íhrarr§.{ârÍê
dn.m,r.»rtante, al.çvicrn au pr.eri'adcu: cre,aerviçq;lí uí.o*qaúdê. 

1 'Í' *'+By§r

elcla prcstad{<lros çie qer:viçog rlqplnno clç, *qa.fÍlts us.r:§pa$tiios. reqri.iunclçrsa qre*uqg1e*r cl.g,o.e, 
"ieoy 

de saúc{pr d.encte qfle, .dessrit.o.s
non' sagqtu tes cddignu d$,uerviçô, l'tA *e,nforrrldi*cls. cÍ&1 túetà,n CIa {,gÍ :np. Xd8./iCIÍ'i,1

I, - CI407.,fr " Ivj,g.cl,cp e,h{CIrrédic, (.prr»fÍs*:io.*trl nutônornq) i.
Ít - 041.Í1 .lyÍec{icirra,r+ lriorireclicina (r.eglme especi.6l, . úçiectade);
.Íil - 04'4,t6 r r\nfiliser clÍrr{çaxipnrolo,siniefc,h,ieictap{srrr{diest, uad.ioternpjs,qutrniô.rsr&.

pi6, ulhru-s*noliir'fl.o; resson&ncier,magnré.tú rnc{rdogia, ,trcrmugr:afio .s qôfig*n*}:e*, (proÍlorlo.nal nuÍrlrrorno);: 
i

t"ú - 04Í,ôg * Âfi{Iisq\s. eJÍnisasy
\r - 0415d* Análisec alúrieas,üwtolqgia, eleÍr{cic{udp ,BrÉ.c{ieg,..uadiotrlrnpia,.flui}tticlúerai

piu.dtrnçsonogÍ+fin. rcssr'»rância r::agtr6gca, rnciicrlqgia, tomogr,afÍn.e,Íxeixs0rêfr{§,(r*sirno,esi.
pecinl * s.ciçtieclade) ;

VÍ- (){XBg-Hoopirairy

Vl:l . 04IgZ - ClÍnÍnan e chses r:le aaúele;
]r.[lJ - 0,{t2.J g. . 4.inb çr,tqrÍdrlos s pro. l1(os_.o**.,,oq
IX - 04,e2$ : Á.cuppntuü,jsÍÍr. ft$pfiqsíomal. autôlrçlrno);. X-,04$rt0 -UnÍerrtreÍro,(,llrrufisple-ilulaufônonro) i .'.'
xI -'04Í]sP'fi*,fgrnlqr.8orn, irtclusive servlçn* auíÍIÍarqs.(r'egírns eqâeci;aj,,6e,,xisdade}XIX -'Od'iif. S. - 'lléç.nico, àur e$Ie.mnâgêmr ialatr$stvi»,**l*,Eio i,úliirl',r.ã. f*;r*riqp^[ o,,{rç,.tLonro);

XJII - 04*gX . Fi,ciotôInpeu tn (rr:cúilsniQnsll a utôrrortrrr.)t. .

XxV - n{440 * I'lipioter:a,pja (i:egJ*:*.eapeciaJ,. çpcÍec{ncl*);
XV " 0ít4p g : Irpn oau.d i s to{üg (ru uí.j,sqional rw.tô.ryrmu)i
x\ll'- 11*rr'* Iiorr(ratrc{iotogia"6:egims,ê.§Fêqjôr. - §r«*iç.c]ads}

' FHOJríI"O Dl:' Ll!Í.N,' ú,r11 I)ür2,l..DIi rvtÂt6r:uE.t02t.
vurltJ{ Ilyrrsll rr0,t.10 * ílti,Lr$;?rl;0OO,nurrqfrilXi[ii-ng;íÍ,fO.,lpl2

üÍúnô Jtrrdrür çÍftlriro *{-.í6elc6*ri\iar,rçi;oxír,.

4

q. F1*: j w 6 à ! :. 4 t 4 "À a,,,,

:



.oÁ9Í4frt

4fffi
un'r,rurl,,',*--ffiàü$'ff sÍl

II$ITI$TüITÁ MU NIüI [Àt DI[' ()ÀüITHII $í

pRocru(/\DCIHrÀ $uttÀr, D,$'MtfflJ,Ç.fllo

XVff " 04$4 - lferapeurta ncupacional (pro;iisçinnatarrtfuromur)

XVÍil - 04553 -'ller4Biit ocupacional (tegime erprnqinl, socied^utq),

mX' 0.4§9ú " '1'0r:*!itctutn cl,e qualquer:eslrécÍe ,clspüinac{o .aô tniotqnr.ent"n ÍÍ.p.rqo, c-rr,,gâttico

e.rnçnüal,Hlclustve ruaüruÍer:4.'pin,.»ntmoloÍfirT e ng[urepBtitr:(prr0Íts.eiolat.ug1i.l.nç1sn0); 
'

XX,. 046§0 - Obri.tg:tr:4 (tr:roÍlrsiou al au tônnrlr.o);1.'

XNl, " $4.ffif'" SblltetrÍcia (regiryur.eupecirrÍ, uocÍeu,toc{e);

XXIJ - 047{;9 - Derxtiutfl (pr:ofissional.a.u!àronro);
XXffi , e}473li - Oclclrrtcüogh (reglme espedÍal - sr,rcio.cluclo).t

XXIV " Oílis7it. - O.rtgptico (pr:oÍisslonnt ôr{iúnenro)i
XXV - 0,190J . OrtópÍi$a (reginre.enposierl * *oe.tocl4dto);
XXW - 0§053 * IlrotÉ,tico(pro.tissio.r.ral àutitnorno);
XXVfl - 050,96 * Ilrrúteses.*roh srcçrmbn,Cln (re,gi:me.especÍal.- $ociqç{iK{ê);.
xxvfi.Í ',05194 - Fs{cô.togpr crÍnicg ou;n.r,Io (.p.r.ofiscto.flfll auf:ônsrn$);
XXffi " 0§:t42 . Fsicolo$la, cl{rrictr ou.não ({eg,tt$q.q,§peslrl"upcir+clh.il,§);
XXX - 05?23 - l}arrcpp do snng.ue; leite,.petç, olhos, dv:ul.ô$.s&rne§,.aCrygêirer:e.sl
XXXÍ " 0§542 - Prqsraçíio r{e, aerViço nâo rsÍErêudfld.p urr.r o:utro cO.Cltg.o dã,ffupo. $aúrle;
XXXfl ,. 0.SS7§ -.Jtato.Icrg'ln tr.r,ü.crl,.lqiclarÍq tnódieg,

. XXXff -0fi§S4- Çasus,rltr rectipornção;

Àrt'.'§d $«rmentru liçrãr'r'nçei'tos os,r:epaosep clevicJ.orirgnte. l,epr:es.entadlp* por.I$ota $Íscal<le,$(.,Í-
vtçus llleürôrrlca - NF$"e ou lfetatpr{u Mé,dico de $çrviso l{rqsHcla

ayj""{tr'}rl,p.óteun cla presta,çfio t{o serviç«rs, cleestt.c.lo:sujeÍta: tro$ r.epôrsnss$ a çl,ug sr}:reÍgre o
axt, 2Q desln Leil o eulÍssô[o da Nss."e polo pue,rtnclort cle rqr:üiÊpç ao.saür{e,itq**rri ,o* r*atizac{n

I:* cgtfl iíter$:.tiÍicaçâo do,uoqffi clos serviço,ap.or,eteq,prestnc{orila qu:alídtrde.c{e,,tcüfiai
c{or;

I'I -çonr'içlefitÍtriqãÇffo c,lo plprlp cteoat(rclena qwil{ctadrl,c{o Írttn1,rlrq(.1{íhio 1d.r5*tes:rervlçn-*;

lvtt' ?i [Iam un uer:viÇo'ç .qlto Íotem p.r:qclitglos sem; rr qrills$'dCI de .hltts.ci «r plâno,clo,sierírcla. cleveg
enr,llir,o llelatílrii,l,Mêd{çôde-$ie.ruíSo.pi.rastarIo,, 'j " '

.I + ,çerrir íclentlfÍqaçálu.,do plano :c{e sfiúde;na cJunlÍçlarh cle ,iü]e*rnqcilárJ,o ,alrr.n $eirvjso.q clo
$aÍrdç;

t'CImadoÍj.

III. cqrn inc{íerrçêÍo clo }»estn.der de serl4ços clesnúdo,. 
'

PR(UEI o DÍt.tttr xrq Qil, pua4:uri.rvr.{iÍT, Dtj.rf,li
ôvr'nl(lil.ltir$ll rrÔ 1'1.9 ..qliP;?,$i200,0(ld 1í0rn#Fi\xí((,iÍl) $ír3i1irí,

llrlrr+ )hr:dtn (§Iuütd - CttcôlÍc.í.-.lsiatu Giiogrtil

i:-ir../!,,e4 rrr,!.,Á qe -s-v^vr

" :.1



i. l'

flarágr:afo ümlcü. () çloc;uln:rett[o ite nnnçndaçâcl r:o.rnelr]ep.odgÉ rer elfitlil.íil(,. Ílpôs.a;geçaçf,o ela

i)).cÉ}.

r\tf, 90 (;) I»l,posto tlà$ pago'ou 
1.aêrgo a :lhonor,, r:rCâfryr) àe DIiS ge,rflclas; $erít ngv,indo paxa

inscriBfto em Dlvli[n Àtjvit .cln §4uniuÍpiir corn o8 acyúscirnos lEgnlr,devidos, flo pre\íão cle ÍgCI
tceulo e oi[qn'tn) clÍuu ripntndo ü snrjtir do tlnüfilraflreiftÍo.do,,oxe{-r;ícm'c:ivil.no,{u.aiIoícon*ti:tu-
Ído o cr$.çlltp, ob*$uvndo 0 prúl.uo p.l.es(r:[cional.

flatágpa{o ftrtlao. Çir$rr cr p]ano.ele sq(lde nfro ge}Ç a.OF$iaté.cr llÍsr,o pfevisto r:ro§.1:'rlç flrt, 2e,
(r :[»l.p$sü.$ nüo :p(tscl ô],r''pngo ü1 R.]to]xor:, l,ç'l$:tÍvo àc] Ns,,§...e .§ry.dttdusr,§-e:r6 sJrvtacl$, pflrâ ilr.scrl'§ilt)
enr L)Ívid.a Ativa clo,Ív.lurtlcí1lio, nn.fçryma, pl.1ag e(onc,tt$Ões.regnlírl.lrentnres,

'/t'.rL, í.0. Â :uÍiÍJr,nçâ,o eí4, düç{aÍfl,çflo ora instj;hÍ&r ohççlocu'rtt iro rlopuci}icosÕos rleçcritâE,.no. ,,}vlâi
ntta'l d'q $ceÉso à Docluraçáo-clo'tr)lt*icr ctô Saúqte *p,p$í:.;'cliOpínivel no enüuru.çp ole*r6,icei

Âr[' 11,, l§sta Lei enlrfi]:fi: $)n vÍgor: 60 (sessrmta) çlías.tin cl,uta,de sun prrúliraçâ0,

C4cerssll{[r ew 2{t«te máíô.{ls â0?:i,

ANTÔNIÁ IJ,BIítrr.Ârü ürAs
l'r:s{bita IVIu:ricIpnI; de Clrtçergs,

pr{(ilti'r'C} Dti Lti, NÀ 041 rlli?}L\ti ryiÂto tuu,aolr
ÁvoJ'hln Biiir,il'1§ í19 - qíjÍ),,11§t.100.00U.fOnt,ynÀXiüi.siím*tU:lU

Ufl lÍr1, lÍrl\tu1 (:ôlrt6to c çlárar?í'ur. -.)§iatU.iíi:;üá,

Iil,,§ihdn.Çl

I,R0fl ul.rÀD 01{-t À 6lI t}Ar, 1)ü' t!ÍtJ.N,IcíprQ

.,r1.



ESTADO DE MATO GROSSO
cÂMARÂ MUNrcrpAL DE cÁcEREs

COMISSÃO DE CONSTITUICÃO. JUSTIÇA. TRABALHO E REDACÃO

Parecer n'18412021

Rcferência: Processo n 2.0681202l,

Assunto: Projeto de Lei no 041, de 04 de juúo de202l

Autor (a): Poder Executivo Municipal

Assinado por: Prefeita Municipal Antônia Eliene Liberato Dias

I - RELATÓRIO:

O Projeto de Lei no 041, de 04 de junho de 2021, institui a emissão da

Dcclaração do Plano de Saúde - DPS, e dá outras providências.

Este é o Relatório.

II - DO PARECER DO RELATOR:

Trata-se de Projeto de Lei de autoria do Poder Executivo Municipal,

representado pela Excelentíssima Prefeita Municipal Antônia Bliene Liberato Dias, o qual

institui a emissão da Declaração do Plano de Saúde - DPS, e dá outras providências.

O presente projeto de lei possui l1 artigos, dispondo a forma como se dará

a instituição da emissão da Declaração do Plano de Saúde - DPS, tendo como referência a Lei

Complementar no 148, de26 de dezembro de2019, que é o Código Tributrário Municipal.

. Neste sentido, prevê o item 4, e os subitons 4.22 e 4.23, da TABELA II
TABELA PARA COBRANÇA DO IMPOSTO SOBRE SERVIÇOS DE QUALQUER
NATUREZA (ISSQN) da referida Lei Complementar:

Rua Coronel José Dulce esquina com a Rua General Osório, centro, CáceresÀrÍT - CEP: 78.200-000
Fone: (65) 3223-1707 Fax (65) 3223-6862 site: www.camaracaceres.mt.gov.br



cÂMARA MUNrcrpAL DE cÁcEREs

Portanto, esta lei visa a regulamentar uma obrigação acessória, a ser

cumprida pelas empresas que prestam serviços de saúde. assistência médica e

congêneres.

O artigo 113 do Código Tributário Nacional dispõe que:

o'Art. 113. A obrigação tributária é principal ou acessória.

§ 1'A obrigação principal surge com a ocorrência do fato gerador, tem por

objeto o pagamento de tributo ou penalidade pecuniária e extingue-se junta-

mente com o crédito dela decorrente.

§ 2" A obrigação acessória decorre da legislação tributária e tem por objeto

as prestações, positivas ou negativas, nela previstas no interesse da arrccada-

ção ou dafiscalização dos tributos.

§ 3" A obrigação acessória, pelo simples fato da sua inobservância, con-

verte-se cm obrigação principal relativamente à penalidade pecuniária.

O artigo 115, do Código Tributário Nacional dispõe que o fato gerador da

obrigação acessória é qualquer situação que, na forma da legislação aplicável, impõe a práúica

ou a abstenção de ato que não configure obrigação principal.

E, o art. 122, do CTN, dispõe que o sujeito passivo da obrigação acessória é

a pessoa obrigada às prestações que constituam o seu objeto.

Rua Coronel José Dulce esquina com a Rua General Osório, centro, Cáceres/MT - CEP: 78.200-000
Fone: (65) 3223-1707 Fax (65) 3223-6862 site: wrvrv.carnaracaceres.mt.gov.br

4 - Serviços de saúde, assistência médica e congêneres.

Planos de medicina de grupo ou individual e convênios para prestação de assis-

tência médica, hospitalar, odontológica e congêneres.

Outros planos de saúde que se cumpram através de serviços de terceiros contra-

tados, credenciados, cooperados ou apenas pagos pelo operador do plano medi-

ante indicação do beneficiário.



ESTADO DE MATO GROSSO
cÂMARA MUNIcTpAL DE cÁcEREs

Prevê ainda do CTN que a importância de crédito tributário pode ser

consignada judicialmente pelo sujeito passivo, nos casos de recusa de recebimento, ou
subordinação deste ao pagamento de outro tributo ou de penalidade, ou ao cumprimento de

obrigação acessória (artigo 164, inciso I).

E ainda, o parágrafo único, do artigo I75, do CTN, dispõe que a exclusão

do crédito tributário

A iniciativa deste Projeto de Lei, pode partir do Poder Executivo não

havendo nenhuma vedação neste sentido.

A vacaÍio /egri segundo o artigo 11, do presente projeto de lei, será de 60

dias, ptazo estabelecido para que as empresas do ramo se adaptem a esta nova norna, que

será estabelecida no ordenamento jurídico municipal.

Cumprido os requisitos legais, e, baseando nos fundamentos acima citados,

voto pela constitucionalidade e legalidade clo Projeto de Lei no 041, de 04 de junho de202l,

rrr - pA,pECIsÃO pA COMTSSÃO:

A Comissão de Constituição e Justiça, Trabalho e Redação acolhe e

acompanha o voto do Relator, votando pela constitucionalidade e legalidade do Projeto de

Lei n" 041, de 04 de junho de 2021.

É o nosso parecer, o qual submetemos à elevada apreciação plenária.
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Parecer n.'13712021.
Assunto: Projeto de Lei n" 041, de 24 de maio de 2021.
Interessado: Poder Executivo e a câmara Municipal de cáceres.
Assinado por: Prefeita: Eliene Liberato Dias.

I _ DO RELATÓRIO

Trata-se do Projeto de Lei no 041, de 24 de maio de 2021, que institui a emissão da
Declaração do Plano c1e sairde-Dps e dá outras providências.

Este é o Relatório.

II _ DO VOTO DO RELATOR

Trata-se do Projeto de Lei no 041, de 24 de maio de

Declaração do Plano de saúde-Dps e dá outras providências.

2421, que institui a emissão da

Tendo em vista que a Constituição da República Federativa do Brasil, artigo 196, prevê

corno direito de todos à sairde:

Art. 196. A saúc1e é direito de todos e dever do Estado, garantido

mecliante políticas sociais e econômiÇas que visem à redução do

risco de cloença e cle outros agravos e ao acesso nniversal e

igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e
recuperação.

)

$
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Nessa lei é Instituído a Declaração do Plano de saúde - Dps, é explicado noartigo 2o que a Declaração do Plano de saúde - DPS é uma obrigação acessória que consiste na
escrifuração mensal, pelos prestadores dos serviços de plano de saúde e congêneres, a que se referem o
item 4 da Lei complementar nü 148, de 26de dezemb ro de 2ür9, dos documentos comprobatórios dos
valores cobrados do usuário dos serviços por eles prestados e dos repasses a prestadores de serviços de
saúde' em conformidade com o disposto nos subiten s 4.22 e 4.23,para fins de cálculo e pagamento do
Imposto Sobre Serviços de Qualquer Nah*eza - ISS devido mensalmente 

]

Dessa maneira, do que foi mostrado logo acima o relator, Marcos Ribeiro - psDB,
vota pela aprovação do projeto de Lei n" 041, de 24de maio de 2a2r.

A comissão de saúde, Higiene e promoção sociar, acolhe e acompaúa o
votando pela_apf,evasâg pseto de Lei no 041, de 24de maio de 2a21.

voto da relatora,

É o nosso pareÇer, o qual submetemos à elevada apreciação plenária desta casa de Leis.

Sala das Sessões, 10 dejunho de202l,

,@
Marcos Ribeiro - PSDB

RELATOR

2

Landim - PV -

Valdeniri
RO

1-PSC p
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CO*TTSS,íO DE ECONOMIA, FINANÇAS E PLÁNEJAMENTO

Parecer n.o 13112021.
Assunto: Projeto de Lei n" 41 de 24 demaio de 2A21.
Interessado: Poder Executivo e câmara Municipal de cáceres.
Assinado por: Antônia Eliene Liberato Dias.

I _ DO RELATÓRIO

Trata-se de Projeto de Lei no 41 de 24 de maio de

Declaração do Plano de saúde-Dps e dá outras providências.

Este ó o Relatório.

2A2, qtre institui a emissão da

II - DO VOTO DO RELATOR

Neste motnento analisamos o Projeto de Lei f 4L de 24 de maio de 202, que
institui a emissão da Declaração do Plano cle Saúde-DPS e dá outras providências.

Primeiramente, o presente Projeto de Lei, é c1e cornpetência da Comissão de
Economia, Finanças e Planejamento, pois compete a esta opinar: sobre proposições e assuntos que
concorram paÍa aumentar ou diminuir tanto a despesa como a receita pública, inclusive os

assuntos de competência de outras comissões;

Vejamos a fundamentação legal: V
Artigo 39. À Comissão de Economia, Finanças e
Planej arnento compete opinar sobre:
I * proposições e assurÍos relativos ao planejamento
rnunicipal;
II - projetos de leis sobre plano plurianual, Diretuizes
Orçamentárias e Orçamento Anual do município;

aumentnr ou climinuir tanto a despesa como a receita
púlrli.u. ir.Iurir. o, u.surt r d. .o*p.tên.ia d* out a,
comissõesl
(...)

Rua Colonel José Drúce esquiua 
"orr. 

u R*
Fone: (65) 3223-1707 Fax (65) 3223-6862 site: wwrv.carnaracaceres.lrt.gov.br
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COMISSÃO DE ECONOMIA, FINANÇÁS E PLANEJAMENTO
A Declaração de Plano de saúde - DPS tem por Ílnalidade promover o

recolhimento, pela operadora do plano, do Imposto sobre serviços de eualqger Natureza -
ISSQN.

E justiticado a proposição do presente Projeto cle Lei a necessidacle de padronizar
a forma de'ecolhimento de i,rposto dos planos de saúcre.

A referida DPS Íigura como obrigação acessória, que consiste na escrituração
mensal, pelos prestadores dos serviços de plano de saúde e congêneres, sem alteração de base
de cálculo do ISSQN.

Com a presente regulamentação, o processo de recolhimento do tributo será de
maneira mais célere, gerando receita ao Município para pagamento de despesas correntes e/ou
investimentos.

Frise-se, com isto, que a PreÍbitura, através da Fazenda Municipal, busca
promover a Justiça Fiscal no âmbito do Município de cáceres.

Vemos nos autos que não há criação cle aurnento ou diminuição de tributos,
especificamente: o Imposto sobre serviços de euarquer Natureza isseN, assim
entendemos esta regular a presente proposição.

Dessa traneira, o relator, Luiz Landim, baseando-se nos funclamentos acima
citados, vota pela aprovação d,o projeto tle Lei no 4l de 24 demaio cle 2021.

A comissão de Economia, Finanças e planejamento, acolhe e acompanha o voto
do relator, votando pela-aprevasão do Projeto de Lei n" 4l de 24 demaio de 202t.

É o nosso parecer, o qual submetemos à elevada apreciaçào plenária desta
Casa de Leis.

Sala das Sessões,07 dejunho de20Zl.

Rua coronel Josó Dulce esqnina ccxn a Rna c"r*rt o.o.io, centro, c:á....r/MfrõÉEJilIõlãõ
Fone: (65) 3223-1707 Fax (65) 3223-6g62 site: rv'w.carnaracaceres.rnt.gor,.br
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